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Atos do Poder Executivo
DECRETO Nº 10.832, DE 7 DE OUTUBRO DE 2021

Transforma o 4º Grupamento de Engenharia do Exército em organização militar de comando
privativo de Oficial-General.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos VI, alínea "a" e XIII, da Constituição,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica transformado o 4º Grupamento de Engenharia do Exército, com sede no Município de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, subordinado ao Comando Militar
do Sul do Exército Brasileiro, em organização militar de comando privativo de Oficial-General.

Art. 2º O Anexo ao Decreto nº 10.575, de 14 de dezembro de 2020, passa a vigorar com as alterações constantes do Anexo a este Decreto.

Art. 3º O Comandante do Exército editará os atos complementares necessários à execução do disposto neste Decreto.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 7 de outubro de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Walter Souza Braga Netto

ANEXO

(Anexo ao Decreto nº 10.575, de 14 de dezembro de 2020)

"..........................................................................................................................

I - OFICIAIS-GENERAIS

. POSTO CO M BAT E N T E INTENDENTE M É D I CO ENGENHEIRO MILITAR SOMA

. GENERAL DE EXÉRCITO 15 - - - 15

. GENERAL DE DIVISÃO 39 4 1 4 48

. GENERAL DE BRIGADA 70 6 4 6 86

. SOMA 124 10 5 10 149

II - OFICIAIS DE CARREIRA

. ARMAS, QUADROS OU SERVIÇOS POSTOS SOMA

. CO R O N E L T E N E N T E - CO R O N E L MA JOR C A P I T ÃO PRIMEIRO-TENENTE S EG U N D O - T E N E N T E

. Armas e Quadro de Material Bélico 1.325 1.404 1.976 2.785 1.453 752 9.695

. Serviço de Intendência 164 226 247 419 232 94 1.382

. Serviço de Saúde (Quadro de Médicos) 99 92 210 464 439 - 1.304

. Serviço de Saúde (Quadro de Dentistas) 19 29 90 127 49 - 314

. Serviço de Saúde (Quadro de
Fa r m a c ê u t i c o s )

16 29 65 66 26 - 202

. Quadro de Engenheiros Militares 91 155 200 302 273 - 1.021

. Quadro Complementar de Oficiais 48 229 434 459 284 - 1.454

. Quadro de Capelães Militares 1 8 12 20 17 9 67

. Quadro Auxiliar de Oficiais - - - 2.096 2.094 1.268 5.458

. SOMA 1.763 2.172 3.234 6.738 4.867 2.123 20.897

.........................................................................................................................................................................................................................................................................." (NR)

DECRETO Nº 10.833, DE 7 DE OUTUBRO DE 2021

Altera o Decreto nº 4.074, de 4 de janeiro de 2002,
que regulamenta a Lei nº 7.802, de 11 de julho de
1989, que dispõe sobre a pesquisa, a
experimentação, a produção, a embalagem e
rotulagem, o transporte, o armazenamento, a
comercialização, a propaganda comercial, a
utilização, a importação, a exportação, o destino
final dos resíduos e embalagens, o registro, a
classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização
de agrotóxicos, seus componentes e afins.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 7.802, de 11 de
julho de 1989,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 4.074, de 4 de janeiro de 2002, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 1º ..................................................................................................................
.........................................................................................................................................

XXXII-A - aplicador de agrotóxicos - pessoa física que aplica ou supervisiona a
aplicação de agrotóxicos e afins;
.........................................................................................................................................

XLVIII - especificação de referência - especificações e garantias mínimas que os
produtos fitossanitários com uso aprovado na agricultura orgânica deverão seguir
para obtenção de registro; e

XLIX - Sistema Globalmente Harmonizado de Classificação e Rotulagem de
Produtos Químicos (Globally Harmonized System of Classification and Labelling of
Chemicals) - GHS - sistema de classificação e rotulagem de produtos químicos,
elaborado no âmbito da Organização das Nações Unidas, com a finalidade de
harmonização global da forma de classificação e rotulagem e das frases de
advertência e de alerta utilizadas para fins de comunicação do perigo dos produtos
químicos." (NR)

"Art. 2º ..................................................................................................................
..........................................................................................................................................

IV - estabelecer especificações para rótulos e bulas de agrotóxicos e afins;
..........................................................................................................................................

X - monitorar e fiscalizar a qualidade de agrotóxicos, seus componentes e afins
quanto às características do produto registrado;
..........................................................................................................................................

XIV - manter o Sistema de Informações sobre Agrotóxicos - SIA, a que se refere
o art. 94;

XV - dar publicidade ao resumo dos pedidos e das concessões de registro; e

XVI - avaliar as solicitações de registro de produtos técnicos equivalentes." (NR)

"Art. 3º Cabe ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e ao
Ministério da Saúde, no âmbito de suas competências, monitorar os resíduos de
agrotóxicos e afins em produtos de origem vegetal e animal." (NR)

"Art. 6º ...................................................................................................................

I - definir os critérios técnicos para a classificação toxicológica e para a avaliação
do risco à saúde decorrente do uso de agrotóxicos, seus componentes e afins;

II - realizar a classificação toxicológica de agrotóxicos e afins;

III - avaliar o risco à saúde decorrente do uso de agrotóxicos e afins;

IV - definir os critérios técnicos para a avaliação de agrotóxicos, seus
componentes e afins destinados ao uso em ambientes urbanos e industriais;

V - conceder o registro, inclusive o RET, de agrotóxicos, produtos técnicos, pré-
misturas e afins destinados ao uso em ambientes urbanos e industriais;

VI - estabelecer intervalo de reentrada em ambiente tratado com agrotóxicos e afins; e

VII - estabelecer o limite máximo de resíduos e o intervalo de segurança de
agrotóxicos e afins." (NR)

"Art. 8º-A. Após a aprovação do órgão federal de saúde e de meio ambiente, os
produtos formulados de uso agrícola poderão dispor de recomendações para uso:

I - em ambientes hídricos;

II - na proteção de florestas nativas e de outros ecossistemas; e

III - em ambientes urbanos e industriais.

Parágrafo único. As recomendações para uso de que trata o caput deverão ser
requeridas ao órgão federal de saúde ou de meio ambiente, de acordo com as suas
competências, e estarão autorizadas a partir da data de sua publicação no Diário
Oficial da União ou no SIA." (NR)

"Art. 10. ................................................................................................................
..........................................................................................................................................

§ 14. ......................................................................................................................

I - mesmo ingrediente ativo; e
................................................................................................................................" (NR)

"Art. 10-D. .............................................................................................................
..........................................................................................................................................

§ 8º Ficam isentos de registro os produtos fitossanitários com uso aprovado
para a agricultura orgânica produzidos exclusivamente para uso próprio em sistemas
de produção orgânica ou convencional.
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